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RESUMO 
 

Com a necessidade de adequação a lei federal 4.320/64 em todas as entidades da fede-

ração, segundo as métricas da contabilidade internacional, foi feita uma comissão denominada 

Grupo Técnico de Padronização de Procedimentos Contábeis – GTCON. Esta nova adequa-

ção acarreta mudanças nos vários sistemas contidos no Manual de Contabilidade Aplicado ao 

Setor Público – MCASP. Nesse contexto, a nova contabilidade pública irá mudar algumas de 

suas arquitetura de processos. Analisando a documentação do MCASP para que  possa ser 

introduzida estas mudanças, a citar, como a estrutura das contas e seus níveis contábeis. Este 

trabalho tem  o objetivo de analisar os processos e os requisitos do sistema de contabilidade e 

os sistemas que se interligam a ele, por exemplo: Dívida Ativa; Crédito tributário; Execução 

da Despesa; Obras; Material; Suprimento de Fundos; Patrimônio; Contrato e Convênios.  A-

pós a análise de como ocorre o processo do antigo modelo de plano de contas  foi realizada 

uma modelagem em alto nível dos sistemas de maneira genérica, com o intuito de facilitar a 

transição do sistema antigo para a adequação à lei 4.320/64  das entidades da federação até o 

ano de 2014. 

 

Palavras chave: Sistema de Contabilidade Pública, Analise de Arquitetura de Processos, Lei 

4.320/64. 
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1. Introdução 
 

A Contabilidade brasileira vem passando por transformações significativas ao longo 

de sua consolidação. O governo, visando um alinhamento com as normas internacionais, pla-

nejou o estabelecimento de um padrão para as contas de todas as entidades da federação. 

Com isso foi criado um grupo de trabalho (GTPCON e STN/CFC), que foi formado 

com objetivo de elaborar e padronizar as normas da contabilidade pública que está no manual 

contábil aplicado ao setor público - MCASP. 

Para melhor adequação as normas internacionais, o atual plano de contas será reestru-

turado tendo em vista essas adequações. As principais novidades do novo plano de contas 

incluem um maior desdobramento de seus níveis contábeis segundo as classes. 

No plano de contas vigente ocorrem as contas que são evidenciadas por resultado e pa-

trimônio. Já no novo plano de contas acontecerá a evidenciação da classificação pela informa-

ção da natureza das contas que são subdivididas em três grupos: Contas com Informaç ões 

de Natureza Patrimonial; Contas com Informaç ões de Natureza Orç amentária; e Contas 

com Informaç ões de Natureza Típica de Controle. 

O patrimônio possui duas classes: as de variações patrimoniais aumentativas, que são 

as que decorrem de transações feitas onde aumenta o valor do patrimônio líquido, e a de vari-

ação patrimonial diminutiva que decorre de transações que diminuem o patrimônio líquido 

das entidades. A Tabela 1 apresenta a estrutura do plano de contas atual.  

 
Tabela 1 - Exemplo de Modelo de Estrutura do Atual Plano de Contas Público (Tabela retirada do 
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livro contabilidade Pública, vol. 5 de 2012). 

A tabela 2 a seguir apresenta a estrutura do novo plano de contas:  

 
Tabela 2 - Exemplo de Modelo da Nova Estrutura do Plano de Contas Público  (Tabela retirada do 
Manual de contabilidade Publica para 2013) 

Com o objetivo de auxiliar a especificação de sistemas de informação que se adequem 

ao novo plano de contas, este trabalho identificou todos os sistemas administrativos que ge-

ram informações necessárias a este plano. 

A adequação ao novo plano de contas é uma obrigação legal de todos os municípios 

brasileiros, e, segundo contadores da prefeitura municipal de João Pessoa, poucos municípios 

possuem os sistemas adequados. Neste sentido, ao longo dos próximos anos centenas de inici-

ativas de desenvolvimento e adequação de sistemas contábeis públicos serão conduzidas. 

Espera-se que os resultados deste trabalho auxiliem o analista de sistemas a identificar 

os sistemas envolvidos na administração municipal que afetam o sistema contábil adequado 

ao novo plano de contas; além de identificar que “gatilhos” ou “eventos” financeiros devem 

ser considerados nestes sistemas. 

O trabalho foi conduzido através de entrevistas com profissionais de contabilidade da 

prefeitura municipal de João Pessoa, através da leitura de bibliografia especializada e atuali-

zada sobre o assunto; através de informações obtidas com consultoria especializada (com João 

Fortes). 
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 Após a análise das informações foi possível modelar em alto nível (para fugir das es-

pecificidades do ambiente do estudo de caso da prefeitura municipal de João Pessoa) os pro-

cessos que se interligam com a contabilidade. Esta modelagem foi realizada usando a notação 

BPMN –Notações de Modelagem de Processo de Negócio- 2.0, padrão de modelagem de pro-

cessos adotado internacionalmente.  

1.1. Objetivos, Metodologia e Questões de Pesquisa(

1.1.1.  Objetivo Geral(
Definir os processos, sistemas e eventos que afetam o sistema contábil adequado ao 

novo plano de contas, definido na Lei federal 4.320/64. 

1.1.2.  Objetivos Específicos(

Analisar o plano de contas e as mais importantes abordagens do novo plano de contas 

aplicado ao setor público; 

Identificar as mudanças ocorridas no novo plano de contas; 

Identificar a natureza do patrimônio segundo a lei 4.320/64. 

Identificar a nova estrutura do PCASP (Plano de Contas Aplicado ao Setor Público); 

Identificar os processos que se interligam com a contabilidade; 

Demonstrar em modelagem de alto nível a relação entre os processos que se interligam 

com a contabilidade. 

1.1.3. Questões de Pesquisa 
 

QP01. Que sistemas serão afetados pelo novo plano de contas? 

QP02. Quais os novos processos criados a partir do novo plano de contas para a contabilida-

de? 

QP03. Quais são os eventos gerados pelos sistemas dos quais o sistema contábil, aderente ao 

novo plano de contas, dependem? 
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1.1.4. Metodologia 
 

Neste trabalho não se  utilizou uma única forma de pesquisa, foi utilizado a forma de 

pesquisa bibliográfica e exploratória e a partir disso teve as seguintes etapas: 

1. Estudo bibliográfico sobre a construção do plano de contas aplicado ao setor 

público (PCASP); 

2. Estudo bibliográfico da tabela de lançamentos automáticos (TLA); 

3. Estudo sobre a arquitetura dos processos do sistema que interagem com o sis-

tema de contabilidade; 

4. Entrevista com funcionários de entidades públicas para a obtenção do processo 

dos sistemas; 

No que se refere à pesquisa exploratória, a classificação ocorreu dessa maneira, pois 

ela aborda um assunto de pouca exploração atualmente. Para Reis (2008, p. 55), “a pesquisa 

exploratória é o primeiro passo de qualquer pesquisa, que acontece quando o tema escolhido é 

pouco explorado e o pesquisador precisa incorporar características inéditas e buscar novas 

abordagens”.  

No que representa a parte da pesquisa em caráter bibliográfico, foi encontrado em li-

vros, pronunciamentos, leis em meios eletrônicos e em artigos e manuais. Para Reis (2008, p. 

51), a pesquisa bibliográfica é a técnica que auxilia o estudante a fazer a revisão da literatura 

possibilitando conhecer e compreender melhor os elementos teóricos que fundamentarão a 

análise do tema e objeto de estudos escolhido.  

1.1.5. Organização do Trabalho(

A estrutura desse trabalho foi organizada da seguinte forma: 

 No segundo capitulo é apresentado à fundamentação teórica ao que do que se refere ao 

tema do plano de contas e a utilidade do plano de contas aplicado ao setor publico; 

 O capítulo três demonstra as diferenciações do novo plano de contas e o antigo plano.  

 No quarto capítulo é descrita toda a nova estruturação do novo plano de contas. 
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 No quinto capítulo explora as formas da natureza do patrimônio segundo a Lei nº 

4.320/64. 

 No sexto encontra-se a análise dos sistemas que devem se adequar ao novo plano de 

contas e por fim abordar toda a arquitetura dos processos desses sistemas em modelagem de 

alto nível. 
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2. Fundamentação Teórica 
 

)*+* O Plano de Contas (

Segundo o MCASP (seção IV, 5ª Edição do PCASP), o plano de contas é a estrutura bási-

ca da escrituração contábil, formada por um conjunto de contas previamente estabelecido, que 

permite obter as informações necessárias à elaboração de relatórios gerenciais e demonstra-

ções contábeis, conforme as características gerais da entidade. 

Em outras palavras, um plano de contas é uma estrutura formal que rege todo o andamen-

to contábil de uma empresa, para que a contabilidade saiba sobre o destino dos recursos, e se 

os mesmos estão sendo revertidos em gastos ou rendimentos. 

Exemplo: 

Quando a prefeitura (entidade) cria uma secretaria (entidade), ela destina um recurso para 

esta, que com o passar do tempo pode verificar através do seu plano de contas quanto de re-

cursos foi destinado para aquela secretaria, e verificar como está o andamento dos seus gastos 

e seus rendimentos. 

O novo plano de contas teve seu desenvolvimento feito pelos seguintes órgãos: Supe-

rior Tribunal Nacional –  STN; Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pelo Grupo Téc-

nico de Padronização de Procedimentos Contábeis (GTCON). A relação entre as entidades 

está ilustrada na Figura 1, a seguir. 

Eles tiveram a responsabilidade de elaborar as regras e diretrizes de um plano de con-

tas único, padrão, a ser adotado por todos os órgãos públicos, em conformidade com a Lei no. 

4.320/1964 que estabelece que todas as entidades públicas devem possuir uma mesma tabela 

de contas contábeis entre vários outros requisitos. 
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Figura 1 – Estrutura dos órgãos que criaram o Novo Plano de Contas 

Todos os setores públicos devem consolidar suas contas públicas conforme o art. 50, § 

2o, da Lei Complementar n.o 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Assim, o 

novo plano de contas foi concebido para permitir que os órgãos públicos tenham um padrão 

nacional de registro contábil, que está sendo incorporado com a contabilidade no setor 

público. Este padrão permite uma flexibilidade no gerenciamento dos planos de contas entre 

as diversas entidades, facilidade de consolidaç ão dos dados, entre outras vantagens, inclusi-

ve transparência pública. 

Segundo o MCASP, desde a criaç ão do grupo técnico (GTCON), tê m sido realiza-

dos estudos e discussões com a participaç ão de diversos órgãos e entidades técnicas repre-

sentativas da sociedade, que resultaram nas seguintes diretrizes para o PCASP: 

I. Adoção de estrutura de plano de contas padronizada nas três esferas de governo, 

para fins de consolidaç ão nacional e compatibilização com a elaboraç ão de re-

latórios e demonstrativos previstos na legislaç ão vigente nas normas de contabi-

lidade, e para, ainda, contemplar peculiaridades inerentes às empresas estatais de-

pendentes, sendo facultativo para as empresas estatais independentes; 

,-. /0/ 

1-/2. 
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Figura 2 - Exemplo de Modelo das Entidades que devem se adequar ao Novo Plano de Contas 

 

II. Flexibilidade para que as entidades detalhem em níveis inferiores, a partir do nível de deta-

lhamento definido como mínimo a ser observado, de modo adequado as suas peculiaridades; 

III. Divulgaç ão da estrutura do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, com prazo para 

implantaç ão facultativa a partir de 2010 e obrigatória em 2012 para a união, estados e DF e 

em 2013 para os municípios; 

IV. Elaboraç ão de manual do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, descrevendo o 

elenco das contas e suas funç ões e demais procedimentos a serem observados. Segundo os 

grupos que fizeram a elaboração do PCASP, o mesmo deveria ser adotado por todas as esferas 

do governo, para que as mesmas possam convergir na mesma direção na hora de registrar e 

analisar suas contas, com datas especificadas para cada esfera. 

Exemplo: 

Quando o PCASP for adotado, a União ela terá que acompanhar o andamento do novo 

plano de contas, consequentemente os estados terão que adotar o PCASP, assim, podendo já 

fazer uma análise melhor do acompanhamento detalhado de suas várias peculiaridades dos 

governos, dos estados e municípios da união. 

34567 8945:;<57= 
>=?@A7=!B!7!
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O novo plano de contas é influenciado pela teoria das contas, que explica a representa-

ção e a classificação das contas contábeis. As principais teorias são: 

a) Teoria Personalista: cada conta assume a configuração de uma pessoa no seu relacionamen-

to com a entidade. Dessa forma, caixa, bancos, duplicatas a receber, capital, receitas e despe-

sas representam pessoas com as quais a entidade mantém relacionamento. De acordo com 

essa teoria, as contas classificam-se em: Agentes consignatários (pessoas encarregadas da 

guarda de valores): representam os bens da empresa; 

Correspondentes (terceiros que mantêm transações com a empresa): representam os di-

reitos e obrigações; 

Proprietários (donos e responsáveis pela riqueza administrada): representam as contas 

do patrimônio líquido e suas variações, inclusive despesas e receitas. 

b) Teoria Materialista: as contas representam relações materiais e se classificam em dois 

grandes grupos: 

Contas integrais: representam bens, direitos e obrigações exigíveis; 

Contas diferenciais: representam as contas do patrimônio líquido e suas variações, in-

clusive as receitas e despesas. 

c) Teoria Patrimonialista: entende que o objeto de estudo da contabilidade é o patrimônio e 

que a finalidade contábil é a administração do mesmo. O patrimônio pode ser compreendido 

pela sua situação estática, pela sua situação dinâmica e pela sua representação quantitativa e 

qualitativa. De acordo com essa teoria as contas são classificadas em: 

Contas patrimoniais: representam a situação estática, ou seja, o patrimônio, os elemen-

tos ativos e passivos, que são os bens, direitos, obrigações com terceiros e o patrimônio líqui-

do; 

Contas de resultado: representam a situação dinâmica e as variações patrimoniais, ou 

seja, as contas que alteram o patrimônio líquido e demonstram o resultado do exercício.  

Na primeira teoria, ela é composta de dois grupos de contas de agente (consignatários 

e correspondentes), representa os bens de uma empresa que fica de alguma forma sob aguarda 
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de uma pessoa, já o segundo grupo, representa os bens e direitos com terceiros, ou seja, os 

credores e devedores, e as contas de proprietários que representam as contas de patrimônio 

líquido e também suas variações, tanto na receita como na despesa. 

Na teoria materialista, o plano de contas ela é composto por dois grupos de contas: as 

integrais (as contas que representam os bens, direitos e obrigações com terceiros), e as dife-

renciais (representa as contas ligadas a receita a despesas do patrimônio líquido, assim como 

acontece nas contas de proprietário) 

Na terceira teoria, a patrimonialista, existe as contas do tipo patrimonialista que repre-

sentam os bens, direitos e obrigações além da situação líquida da entidade. Com as suas con-

tas de tempo indeterminado patrimonialista, os seus saldos permanecerão com o valor da de-

monstração no momento final do ano de exercício, que serão incorporados ao saldo inicial do 

próximo ano de exercício. 

Já nas contas de resultado, que são modificadas pelo patrimônio líquido de despesas e 

de receitas que são representadas no final do ano pelo o resultado do apurado do ano de exer-

cício, onde o seu saldo é transferido para a conta de apuração de resultado, essa conta de re-

sultado é zerada a cada novo ano de exercício. 

Exemplo: 

O dinheiro da empresa fica nas mãos de um agente consignatário que chamam de “o 

caixa”, quando o mesmo recebe algum dinheiro do contribuinte, ele passa a ser um devedor, 

ou seja, se debita do caixa o valor que ele tinha recebido. E quando ele paga faz processo in-

verso.  

Segundo o MCASP, a estrutura conceitual do plano de contas tem base na teoria pa-

trimonialista, visando à evidenciação dos elementos patrimoniais, a compreensão da composi-

ção patrimonial e a demonstração de todos os bens, direitos e obrigações da entidade. 

2.1.2. Novidades do novo plano de contas 
 

O novo plano de contas o PCASP teve a classificação das contas reestruturada, pas-

sando a ser composto por 8 classes: ativo, passivo, variação patrimonial aumentativa – VPA, 
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variação patrimonial diminutiva – VPD, controle de aprovação do planejamento e orçamento, 

controle da execução do planejamento e orçamento, controles devedores e controles credores. 

O plano de contas antigo era constituído por 6 classes: ativo, passivo, receita, despesa, resul-

tado diminutivo do exercício e o resultado aumentativo do exercício. 

Segundo o MCASP (Seção IV, 5ª Edição) no Brasil, a contabilidade aplicada ao setor 

público realiza de modo eficiente o registro dos atos e fatos relativos ao controle da exe-

cuç ão orç amentária e financeira. No entanto, muito ainda se pode avanç ar no que se 

refere à evidenciação do patrimô nio público. No que diz respeito à evidenciação do patri-

mônio publico, no antigo plano de contas não ocorreria à evidenciação dos atos quando ocor-

rem os fatos no patrimônio, já no novo ocorre. 

Exemplo: 

Hoje em dia quando ocorre o empenho para a compra de material escolar, o mesmo só 

entra no patrimônio após o pagamento total da compra, mas com o novo plano de contas, as-

sim que o mesmo ato ocorrer o material requerido entrará no patrimônio da entidade. 

Segundo o MCASP, na parte IV da 5ª Edição, o PCASP estabelece conceitos básicos, 

regras para registro dos atos e fatos e estrutura contábil padronizada, de modo a atender a to-

dos os entes da federaç ão e aos demais usuários da informaç ão contábil, permitindo a ge-

raç ão de base de dados consistente para compilaç ão de estatísticas e finanç as públicas. 

A diferença é que no novo plano de contas ocorre uma padronização entre todos os órgãos 

governamentais, para que seja possível fazer comparações e análises entre os demonstrativos 

e relatórios, o que no antigo não poderia acontecer. 

Exemplo: 

Hoje em dia não é possível recuperar uma conta do plano de contas, como: 

3.1.9.0.05.01, que representa uma determinada característica para cada órgão governamental. 

Já no novo plano de contas isso é possível, ou seja, há uma conta, como a 3.2.9.1.1.05.01, que 

representa em qualquer órgão governamental a mesma característica “auxílio doença 

(RPPS)”. Assim, é possível fazer um comparativo ou uma análise em cima dessa conta em 

diversos municípios ou estados. No plano de contas antigo, sem a nova padronização da clas-

sificação das contas, as análises de contas entre instituições é muito trabalhoso. 
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PCASP é a estrutura primária para gerar os demonstrativos contábeis, inclusive os 

demonstrativos do Relatório Resumido de Execuç ão Orç amentária, Relatório de Gestão 

Fiscal e aqueles necessários à geração de informações ao público, incluindo os órgãos inter-

nacionais. No novo plano de contas, eles terão que gerar relatórios de LRF (Lei de Responsa-

bilidade Fiscal), já que é preciso se adequar aos órgãos internacionais, então todos os órgãos 

terão que se adequar a essas exigências, já que no antigo plano de contas nada disso era ne-

cessário. 

Exemplo:  

Quando era preciso um relatório com a responsabilidade fiscal dos municípios no pla-

no de contas antigo eles teriam que fazer isso em forma de planilha ou documento, porém 

com o novo plano de contas já deve estar no sistema os relatórios contidos na LRF.  
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3. A identificação da natureza do patrimônio 
 

Segundo o MCASP, na parte IV da 5ª Edição, as contas com Informaç ões de Natureza 

Patrimonial, são as contas que registram, processam e evidenciam os fatos financeiros e não 

financeiros relacionados com as variaç ões qualitativas e quantitativas do patrimô nio 

público, representadas pelas contas que integram o Ativo, Passivo, Patrimô nio Líquido, Va-

riaç ões Patrimoniais Diminutivas e Variaç ões Patrimoniais Aumentativas. 

O patrimônio possui quatro grupos de nível contábil, que são: 

O nível 1 representa a parte dos ativos no novo plano de contas aplicado ao setor pú-

blico, que deve estar pronto em 2014. 

O nível 2 representa a parte do passivo e o patrimônio líquido no novo plano de contas 

aplicado ao setor público, que deve estar pronto em 2014. 

O nível 3 representa a parte da variação patrimonial diminutivas também conhecido 

como VPD no novo plano de contas aplicado ao setor público, que deve estar pronto em 2014. 

O nível 4 representa a parte da variação patrimonial aumentativas também conhecido 

como VPA no novo plano de contas aplicado ao setor público, que deve estar pronto em 2014. 

Quando temos uma conta com o seu nível do 1 ao 4, podemos dizer que ela pode per-

tencer a esse tipo de natureza de informações patrimonial, ou seja, é quando ela informa a 

situação do patrimônio da entidade. O patrimônio é divido em: qualitativo (são aquelas em 

que ocorrem permutações de mesmo valor dos elementos do Patrimônio, ou seja, quando não 

se altera o valor do patrimônio liquido), e quantitativo. Essa parte é dividida em duas: as vari-

ações aumentativas (deve ser registrada no momento da ocorrê ncia do seu fato gerador, 

mesmo que não tenha sido recebida) e as variações diminutivas (essas aç ões se materializam 

na contraprestaç ão de bens e serviç os à comunidade). A relação entre os níveis do 1 ao 4 

do plano de contas está ilustrada na Figura 3, a seguir. 
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Figura 3 - Exemplo de Modelo da Estrutura do Novo Plano de Contas visando a Natureza de Informa-
ção Patrimonial (Figura retirada do PCASP vol. 5 de 2012) 

Exemplo: 

Ao registrar no PCASP o lançamento contábil a débito do grupo de contas 1.1.9.0.0.00.00, 

que tem como descrição VPD, pagas antecipadas, que é informada pela fórmula (valor total 

da compra / meses que falta para terminar o ano) = valor da parcela da Liquidação, e a quan-

tidade de meses que falta para o ano terminar é o número de parcelas da compra, a cada valor 

será associado o número do empenho ao mês corrente a partir do mês da compra até o último 

mês da parcela. 

Segundo o MCASP, na parte IV da 5ª Edição, todas as contas com informaç ões de natu-

reza orç amentária são as contas que registram, processam e evidenciam os atos e os fatos 

relacionados ao planejamento e a execuç ão orç amentária, representadas pelas contas que 

registram aprovaç ão e execuç ão do planejamento e orç amento, inclusive restos a pagar. 

Quando temos uma conta com nível 5 ou 6, pode-se dizer que ela pertencerá ao tipo de natu-

reza de informações orçamentárias. Nessas classes, são feitos os controles do orçamento, des-
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de a sua aprovação até a execução da despesa. As contas de controle do orçamento possuem 

dois grupos de nível contábil que são: 

O nível 5 representa a parte dos controles da aprovação do planejamento e orçamento no 

novo plano de contas aplicado ao setor público que deve estar pronto em 2014. 

O nível 6 representa a parte dos controles da execução do planejamento e orçamento no 

novo plano de contas aplicado ao setor público que deve estar pronto em 2014. . A relação 

entre os níveis do 5 e 6 do plano de contas está ilustrada na Figura 4, a seguir. 

 
Figura 4 - Exemplo de Modelo da Estrutura do Novo Plano de Contas visando a Natureza de Informa-
ção Orçamentária (Figura retirada do PCASP vol. 5 de 2012) 

Segundo o MCASP, na parte IV da 5ª Edição todas as contas com informaç ões de natu-

reza típica de Controle, são as contas que registram, processam e evidenciam os atos de gestão 

cujos efeitos possam produzir modificaç ões no patrimô nio da entidade do setor público, 

bem como outras que tenham funç ão precípua de controle, seja para fins de elaboraç ão de 

informaç ões gerenciais específicas, acompanhamento de rotinas, elaboraç ão de procedi-

mentos de consistê ncia contábil, ou para registrar atos que não foram registrados nas contas 

patrimoniais, mas que potencialmente possam vir a afetar o patrimô nio. Quando temos uma 

conta com nível 7 ou 8, podemos dizer que ela pode pertencer ao tipo de natureza de informa-

ções de controle , nessas classes são feitos os registros potenciais de diversos controles de 

devedores e credores. Contas de controle de devedores e credores possuem dois grupos de 

nível contábil, que são: 

O nível 7 representa a parte dos controles de devedores no novo plano de contas aplicado 

ao setor público que deve estar pronto em 2014. 
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O nível 8 representa a parte do controles dos credores no novo plano de contas aplicado ao 

setor público que deve estar pronto em 2014. . A relação entre os níveis do 7 e 8 do plano de 

contas está ilustrada na Figura 5, a seguir. 

 

 
Figura 5 - Exemplo de Modelo da Estrutura do Novo Plano de Contas visando a Natureza de Informa-
ção Típica de Controle (Figura retirada do PCASP vol. 5 de 2012) 

 

3.1. Como é composto o Patrimônio Público para o novo plano de contas 

Segundo o MCASP, na parte IV da 5ª Edição, informa que o patrimô nio público é o 

conjunto de direitos e bens, tangíveis ou intangíveis, onerados ou não, adquiridos, formados, 

produzidos, recebidos, mantidos ou utilizados pelas entidades do setor público, que seja por-

tador ou represente um fluxo de benefícios, presente ou futuro, inerente à prestaç ão de ser-

viç os públicos ou à exploraç ão econô mica por entidades do setor público e suas obri-

gaç ões. O patrimô nio público é composto por esses elementos que são citados: 

Os ativos, onde o mesmo representa os recursos que são controlados pelas entidades, co-

mo um resultado de eventos passados onde as entidades esperam tornar esses ativos em bene-

fícios potencialmente de serviços e economia; 

O passivo representa todas as obrigações das entidades que venham a ter acontecidos em 

eventos anteriormente, e esperam que seus pagamentos tragam as entidades de saída dos be-

nefícios potencialmente de serviços e economia; 

Já o patrimônio líquido, é o resultado de todo o ativo de uma entidade, retirando a dedu-

ção de todo o seu passivo. O patrimônio líquido também pode ser chamado de saldo patrimo-

nial ou situação líquida patrimonial. 
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Os ativos são divididos em dois grupos: os circulantes, que possuem dois critérios para se 

adequar a essa característica. Se ele tiver a intenção do registro imediato ou então quando ela 

tem a expectativa de realizar isso em até 12 meses após a data de demonstrativos contábeis, e 

os não circulantes que não se encaixam em nenhum desses casos de registro relatados anteri-

ormente. 

Os passivos são divididos em dois grupos: os circulantes, onde eles possam ter a expecta-

tiva de realizar isso em até 12 meses após a data de demonstrativos contábeis, são do tipo cir-

culante, e os não circulantes onde os mesmos não se adéquam as regras descritas anteriormen-

te. 

Por último, o patrimônio líquido representa o valor positivo, entre o valor do ativo retiran-

do os valores do passivo. 

Sempre que o valor do ativo for menor que o valor passivo, ele é considerado como um 

passivo descoberto. As formas de classificação dos passivos e ativos, circulantes e não circu-

lantes, foram segmentadas pelos componentes da NBC e das normas internacionais. 

,*)* Contas Financeiras e Permanentes (

Segundo a Lei no 4.320/1964, no art. 105 “O Balanço Patrimonial demonstrará: 

I-O Ativo Financeiro; 

II- O Ativo Permanente; 

III - O Passivo Financeiro; 

IV - O Passivo Permanente; 

V - O Saldo Patrimonial; 

VI - As Contas de Compensação. 

§ 1º O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis independente-

mente de autorização orçamentária e os valores numerários. 
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§ 2º O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e valores, cuja mobilização 

ou alienação dependa de autorização legislativa. 

§ 3º O Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e outras, cujo pagamento 

independa de autorização orçamentária. 

§ 4º O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas e outras que dependam 

de autorização legislativa para amortização ou resgate. 

§ 5º Nas contas de compensação serão registrados os bens, valores, obrigações e situa-

ções não compreendidas nos parágrafos anteriores e que, imediata ou indiretamente, possam 

vir a afetar o patrimônio.” 

O balanço patrimonial é importante já que ele faz com que a entidade possa verificar o 

andamento da apuração do seu superávit financeiro, onde a partir do mesmo pode se abrir 

créditos adicionais no próximo exercício conforme esta na Lei 4.320/64, que trata das normas 

gerais de direito financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços da união, 

dos estados, dos municípios e do distrito federal, nesse caso esse balanço é composto de vá-

rios dados que vem desde a implantação de créditos iniciais financeiros até a parte dos restos 

a pagar que venha a se encontrar na entidade que esta sendo feito o balanço. Um esboço desse 

balanço esta na figura 6 a seguir. 

 

Balanço Patrimonial 

Código da Conta  Titulo da Conta Valor(R$) 

D 4.X.X.X.1.XX.XX Variação Patrimonial Aumentativa 1600,88 

C 2.3.7.1.2.01.00 Superávits ou Déficits do Exercício 1600,88 

Brasília, 12 de dezembro de 20XX. 

Registro do balanço patrimonial, conforme apresentado na lei 4320/63. 

Figura 6 -  Exemplo de Modelo de Balanço Patrimonial  (Figura retirada do livro contabilidade Publi-
ca , vol. 5 de 2012) 

Segundo o MCASP, na parte IV da 5ª Edição, é importante que as contas do ativo e 

passivo sejam diferenciadas por um atributo específico que atenda ao critério da lei e permita 
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separar o ativo e o passivo em financeiro e permanente. Assim, nos exemplos de 

lanç amentos padronizados, as contas de ativo e passivo virão acompanhadas das letras “F” 

ou “P”, entre parê nteses, para indicar se são contas financeiras ou permanentes. Com isso, 

quando forem ocorrendo os atos no sistema, ele deve ir se adequando conforme a situação que 

esteja sendo efetuado no sistema. Se o ato for em uma conta de um passivo financeiro, deverá 

ter seu registro guardado conforme feito até que ele passe para outro tipo de registro como 

passivo permanente. 

Exemplo: 

Quando está na conta de um passivo, um ato depende de uma autorização do orçamen-

to para que ocorra a amortização, onde esta irá integrar o passivo permanente, depois desse 

processo ocorre a primeira fase da execução da despesa, onde ocorre o ato do empenho, e a 

partir disso ela começa a possuir características de obrigações de natureza orçamentária e, 

sendo assim, ele se transforma de passivo permanente em passivo financeiro. “Art. 58. O em-

penho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obri-

gaç ão de pagamento pendente ou não de implemento de condiç ão.” 

Segundo o MCASP, na parte IV da 5ª Edição, informa que em conformidade com as 

regras estabelecidas na Lei no 4.320/1964, o passivo modifica sua característica, de perma-

nente (P) para financeiro (F). Existem diversas formas de se realizar esse controle; dentre elas, 

destaca-se a utilizaç ão da sistemática de controle por meio de conta-corrente ou a simples 

duplicaç ão de contas, sendo uma financeira e outra permanente. A escolha dessa forma será 

feita pelo ente.” Logo quando a entidade for cadastrar um ato ou fato, ela deve conter uma 

conta para o seu passivo e deverá gerar um registro para tal, o mesmo deverá acontecer quan-

do for feito a transição do passivo permanente para o passivo financeiro para que se possa 

rastrear a ligação de cada ato e fato ocorrido. 

Exemplo: 

Então se caso ocorra de alguma unidade tenha a suas obrigações a serem pagas que a 

mesma não esteja devidamente amparada pelo crédito orçamentário, isso implica que esse 

passivo não tenha ocorrido o empenho do mesmo e assim então essa obrigação deverá ser 

cadastrada no passivo permanente no momento em que o fato foi gerado, logo que essa obri-
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gação for paga ocorrerá à baixa do passivo permanente e o registro do passivo financeiro, 

conforme esta na Lei no 4.320/64. 

,*,* As variações do patrimônio segundo novo plano de contas(

As variações patrimoniais são algumas alterações que acontecem podendo alterar os ele-

mentos patrimoniais nas entidades seja ele de caráter compensatório ou não no seu resultado. 

Logo, as variações patrimoniais podem ser de duas formas: Quantitativas, onde a mesma de-

corre em mudanças que aumentam e diminuem a parte do patrimônio líquido onde o mesmo 

decorre de dois fenômenos modificadores; e 

Qualitativas, a sua composição dos elementos podem ser alterados, mas nada disso a-

feta o patrimônio liquido, as modificações são na composição específica dos elementos patri-

moniais e a parte que corresponde a materialização de fenômenos permutativos. A relação das 

contas de variação patrimonial está ilustrada na Figura 7, a seguir. 

 
Figura 7 - Exemplo de Modelo de Variação Patrimonial  (Figura retirada do PCASP vol. 5 de 2012) 

Ocorre um resultado patrimonial faz a mensuração da variação patrimonial, a partir disso 

é feita a apuração do resultado patrimonial de cada ano de exercício. O resultado da variação 

patrimonial diminutiva e aumentativa ocorre através de transações decorrentes ao aumento e 

diminuição do patrimônio líquido.  

,*-* Estrutura do PCASP(
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A estrutura do novo plano de contas é classificado em 8 níveis ,onde cada nível tem a sua 

própria função de codificação, onde o mesmo pode ser compreendido com a figura 8 a seguir: 

 

 
Figura 8 – Exemplo de Modelos de estrutura do PCASP (Figura feita a partir de uma Conta Contábil 
do Novo Plano de Contas)  
 

 Os entes da Federaç ão podem ter mais níveis de desdobramento, além desses, o des-
dobramento será abordado posteriormente neste trabalho. 

As divisões das classes e grupos serão apresentadas e é composta pela seguinte estrutura: 

 

Nível 1: Ativo;     

Esse é o primeiro nível da nova estrutura do plano de contas, o mesmo se subdivide-se 

em várias outras contas onde esse primeiro nível se destinasse a parte do patrimônio. 

1 Ativo 

1.1 Ativo Circulante 

1.2 Ativo Não Circulante 

Tabela 3 - Exemplo de Modelo de Estrutura do PCASP para o 1 Classe.  

 

Nível 2: Passivo e Patrimônio Líquido;     



 

33 
 

Esse é o segundo nível da nova estrutura do plano de contas, o mesmo se subdivide-se em 

várias outras contas onde esse nível se destinasse a parte do patrimônio liquido e passivo. 

2 Passivo e Patrimô nio Líquido 

2.1 Passivo Circulante 

2.2 Passivo Não Circulante 

2.3 Patrimô nio Líquido 

Tabela 4 - Exemplo de Modelo de Estrutura do PCASP para o 1 Classe.  

Nível 3: Variações Patrimoniais Diminutivas; 

Esse é o terceiro nível da nova estrutura do plano de contas, o mesmo se subdivide-se em 

várias outras contas onde esse nível se destinasse a parte do patrimônio que se destina a parte 

de avaliação diminutiva do patrimônio. 

3 Variaç ão Patrimonial Diminutiva 

3.1 Pessoal e Encargos 

3.2 Benefícios Previdenciários e Assistenciais 

3.3 Uso De Bens, Serviç os e Consumo de Capital Fixo 

3.4 Variaç ões Patrimoniais Diminutivas Financeiras 

3.5 Transferê ncias Concedidas 

3.6 Desvalorizaç ão e Perda De Ativos 

3.7 Tributárias 

3.9 Outras Variaç ões Patrimoniais Diminutivas 

Tabela 5 - Exemplo de Modelo de Estrutura do PCASP para o 1 Classe.  

Nível 4: Variações Patrimoniais Aumentativo; 

Esse é o quarto nível da nova estrutura do plano de contas, o mesmo se subdivide-se em vá-

rias outras contas onde esse nível se destinasse a parte do patrimônio que se destina a parte de 

avaliação aumentativa do patrimônio. 

4 Variaç ão Patrimonial Aumentativa 

4.1 Impostos, Taxas e Contribuiç ões de Melhoria 

4.2 Contribuiç ões 
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4.3 Exploraç ão e venda de bens, servic os e direitos  

4.4 Variaç ões Patrimoniais Aumentativas Financeiras 

4.5 Transferê ncias Recebidas 

4.6 Valorizaç ão e Ganhos Com Ativos 

4.9 Outras Variaç ões Patrimoniais Aumentativas  

Tabela 6 - Exemplo de Modelo de Estrutura do PCASP para o 1 Classe.  

 

Nível 5: Controles da Aprovação do Planejamento e Orçamento; 

Esse é o quinto nível da nova estrutura do plano de contas, o mesmo se subdivide-se em 

várias outras contas onde esse nível se destinasse a parte do controle do orçamento  que se 

destina a parte de planejamento e aprovação desse orçamento. 

5 Controles da Aprovaç ão do Planejamento e Orç amento  

5.1 Planejamento Aprovado 

5.2 Orç amento Aprovado 

5.3 Inscriç ão de Restos a Pagar 

Tabela 7 - Exemplo de Modelo de Estrutura do PCASP para o 1 Classe.  

 

Nível 6: Controles da Execução do Planejamento e Orçamento;         

Esse é o sexto nível da nova estrutura do plano de contas, o mesmo se subdivide-se em 

varias outras contas onde esse nível se destinasse a parte do controle da execução  que se des-

tina a parte de execução planejamento e execução desse orçamento. 

6 Controles da Execuç ão do Planejamento e Orç amento  

6.1 Execuç ão do Planejamento 

6.2 Execuç ão do Orç amento 

6.3 Execuç ão de Restos a Pagar 

Tabela 8 - Exemplo de Modelo de Estrutura do PCASP para o 1 Classe. 

 

Nível 7: Controles Devedores; 
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Esse é o sétimo nível da nova estrutura do plano de contas, o mesmo se subdivide-se em 

várias outras contas onde esse nível se destinasse a parte dos devedores que se destina a parte 

dos atos, custos e dívida ativa entre outros controles. 

 

7 Controles Devedores 

7.1 Atos Potenciais 

7.2 Administraç ão Financeira 

7.3 Dívida Ativa 

7.4 Riscos Fiscais 

7.8 Custos 

7.9 Outros Controles 

Tabela 9 - Exemplo de Modelo de Estrutura do PCASP para o 1 Classe.  

 

Nível 8: Controles Credores. 

Esse é o sétimo nível da nova estrutura do plano de contas, o mesmo se subdivide-se em 

varias outras contas onde esse nível se destinasse a parte dos controles que se destina a parte 

dos atos, custos e divida ativa entre outros controles. 

8 Controles Credores 

8.1 Execuç ão dos Atos Potenciais 

8.2 Execuç ão da Administraç ão Financeira 

8.3 Execuç ão da Dívida Ativa 

8.4 Execuç ão dos Riscos Fiscais 

8.8 Apuraç ão de Custos 

8.9 Outros Controles 

Tabela 10 - Exemplo de Modelo de Estrutura do PCASP para o 1 Classe. 

 Essa são as contas contábeis de todos os níveis de Classes e grupos que compõe o no-

vo plano de contas aplicado ao setor publico. 
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4. (Os sistemas que se ligam com os sistemas de contabilidade. 
 

Visto que o plano de contas serve como meio para nortear a escrituração contábil, e a 

todos os sistemas que fornecem informações para alimentar a estrutura contábil do plano de 

contas da entidade, o sistema contábil deve se adequar a lei 4.320/64, assim as entidades da 

federação estarão protegidas, diminuindo assim os possíveis erros humanos por conta que 

toda a escrituração é feita através do sistema contábil. 

Assim além da entidade se enquadrar simultaneamente à nova lei federal 4.320/64, a 

lei de responsabilidade fiscal ela fica em conformidade com as necessidades  da administração  

pública. A relação dos sistemas que se comunicam com o sistema contábil está ilustrada na 

Figura 9, a seguir. 

 
Figura 9 - Exemplo de Modelo dos Sistemas que se Interligam com Sistema Contábil 
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4.1 Sistema de Créditos Tributários 
 

Um crédito tributário ocorre de uma obrigação legal, que acontece através de um fato 

gerador. O fato gerador cria um lançamento e com isso o sujeito possui uma obrigação junto a 

receita. Caso ocorra ou não o pagamento do tributo a contabilidade deve ser atualizada. 

Quando o sujeito não paga o tributo no período de lançamento ele é inscrito na dívida ativa. O 

modelo de processo de negócio do sistema de crédito tributário está ilustrado na Figura 10, a 

seguir. 
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 Com isso além da entidade se enquadrar simultaneamente à nova lei federal 

4.320/64, a lei de responsabilidade fiscal ela fica em conformidade com as necessidades da 

administração a pública, os sistemas que se interligam ao sistema contábil se encontram no 

MCASP vol.5.  

 O sistema de controle de créditos tributários deverá conter as seguintes 

funcionalidades e observar os requisitos mínimos necessários para convergência as IPSAS: 

 

Requisitos para o plano atual: 

 

• Controlar os créditos por contribuinte e tipo de tributo segregando o valor principal 

dos juros, encargos e multas; 

• Calcular os parcelamentos e acompanhar os parcelamentos concedidos; 

• Transferir os créditos tributários para a dívida ativa quando ocorre a inadimplência dos 

contribuintes; e 

• No encaminhamento dos créditos tributários para a dívida ativa informar o valor do 

principal, juros, encargos e multa. 

 

Novos requisitos: 

 

• Realizar a atualização mensal por contribuinte e tipo de tributo; e 

• Calcular a provisão para perdas nos créditos tributários e alimentar o sistema contábil. 

 

 Outros sistemas que o sistema de credito tributário deve se integrar é o sistema de con-
tabilidade e de execução da despesa e também o Sistema de Mensuração de Custos e Sistema 
de Controle da Dívida Ativa. 



!
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4.2 Sistema de Controle da Dívida Ativa 

A dívida ativa da entidade é composta pelos créditos não pagos de sujeitos a entidade, 

sejam estas de crédito tributário ou não tributários (FGTS), isso acontece após ocorrer a carta 

de cobrança ao sujeito e o mesmo não ter pago durante o prazo estipulado, assim que é ocor-

rido esse fato toda a dívida ativa do sujeito deve ser registrado na contabilidade na parte do 

plano de contas referente aos devedores e deve ocorrer a atualização do débito diariamente. . 

O modelo de processo de negócio do sistema de divida ativa está ilustrada na Figura 11, a 

seguir. 



!
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No sistema a entidade que tiver o interesse de colocar o novo plano de contas aplicado 

ao setor público em 2014 na unidade da federação, deve desenvolver ou adaptar um sistema 

informatizado de controle da dívida ativa. 

Esse sistema será responsável pelo acompanhamento de cada processo inscrito, como 

também calcular os encargos, segregando juros, outros encargos e multa, faça o cálculo da 

provisão para perdas, acompanhe o andamento do processo judicial e emita relatórios gerenci-

ais da entidade. 

O sistema de controle da dívida ativa deverá conter as seguintes funcionalidades e obser-

var os requisitos mínimos necessários para convergência as IPSAS: 

Requisitos para o plano atual:  

• Controlar os créditos tributários e não tributários por contribuinte e tipo de tributo ou 

receita segregando o valor principal dos juros, encargos e multas; e 

• Calcular os parcelamentos solicitados e acompanhá-los. 

 

Novos requisitos: 

• Realizar a atualização mensal por contribuinte e tipo de tributo ou receita; 

• Calcular a provisão para perdas na dívida ativa e alimentar o sistema contábil; e 

• Acompanhar todo o andamento do processo judicial. 
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4.3 Sistema de Patrimônio 
 

O processo do patrimônio faz a catalogação dos bens junto a uma tabela de deprecia-

ção fazendo a contabilização geral do patrimônio em seus vários níveis. . O modelo de pro-

cesso de negócio do sistema do patrimônio está ilustrado na Figura 12, a seguir. 
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A partir da necessidade de melhor evidenciaç ão dos fenômenos patrimoniais e por uma 

busca de tratamento contábil que fosse padronizado dos atos e fatos administrativos do setor 

público tornou importantíssimo a elaboraç ão de um Plano de Contas Aplicado ao Setor 

Público (PCASP) que fosse a nível nacional. 

A entidade deve desenvolver um sistema patrimonial ou reformular o sistema existente 

tornando-o capaz de gerenciar as informações contábeis e efetuar o controle físico dos bens 

patrimoniais, objetivando alcançar as alterações previstas nas Normas Brasileiras de Contabi-

lidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) e no Manual de Contabilidade Aplicada ao Se-

tor Público (MCASP). O ideal é que esse sistema seja integrado com o sistema de contabili-

dade e o Sistema de Mensuração de Custos que será desenvolvido ou melhorado pela entidade 

a para que sejam minimizados possíveis erros de “input” manual de dados. 

O sistema patrimonial deve possuir as seguintes funcionalidades/requisitos mínimos ne-

cessários para convergência as IPSAS: 

Requisitos para o plano atual:  

• Integrar com o cadastro de fornecedores, mercadorias, produtos e serviços da entidade 

facilitando o processo de compras da Área de Patrimônio; 

• Registrar as características dos bens, tais como: fabricante, marca, modelo e número 

de série; 

• Controlar as informações sobre a garantia e o seguro dos bens patrimoniais, emitindo 

avisos sobre a data de vencimento; 

• Armazenar as informações sobre o documento fiscal que contemplou a movimentação 

com no mínimo as seguintes informações: tipo de emissão, emitente, modelo, série, 

número, data de emissão e chave da NFE; 

• Possuir trilha de auditoria, que possibilita a rastreabilidade total do patrimônio; 

• Identificando os bens que estão contabilizados e os bens que somente estão sendo con-

trolados; e 

• Classificar e controlar os ativos mantidos para venda (propriedade para investimento). 

Novos requisitos: 
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• Permitir que os bens patrimoniais sejam controlados por centro de custo, centro de re-

sultado, segmento de negócio ou projeto; 

• Controlar fisicamente os bens por localização, espécie e situação do bem; 

• Armazenar as informações sobre a compra dos bens: pedido de compra, ordem de 

compra, empenho e fornecedor; 

• Realizar inventários automatizados dos bens, por meio de plaquetas de código de bar-

ras, permitindo a Área Patrimonial realize de forma mais rápida inventários periódi-

cos; 

• Armazenar a informação sobre a data de início da utilização do bem para dar início ao 

cálculo da depreciação; 

• Permitir identificar cada item do documento fiscal que deu origem ao bem patrimoni-

al; 

• Registrar todas as movimentações dos bens patrimoniais: aquisições, alterações de da-

dos cadastrais, transferências e baixas, individuais ou em grupo, com seu respectivo 

histórico; 

• Possuir a total segurança de acesso, definida para um usuário ou grupo de usuários; 

• Calcular a depreciação com base no valor residual e na vida útil estimada dos ativos; 

• Integrar ao Sistema Contábil da entidade; 

• Integrar com o Sistema de Custos da entidade; 

• Acompanhar o valor recuperável dos ativos; 

• Acompanhar as reavaliações dos ativos; 

• Acompanhar os ativos intangíveis; 

• Acompanhar os bens de uso comum; e 

• Classificar e acompanhar os bens de Patrimônio Cultural.
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4.4 Sistema de Material 
 

 O setor responsável pelo material possui dois tipos de processos: o de solicitação de 

material e o recebimento de material. 

  No processo de Solicitação de material acontece quando se tem a necessidade de re-

por produtos, com isso é feito uma  lista do material necessário e posteriormente ocorre a lici-

tação para tais, enquanto isso acontece o setor de material verificação da existência do orça-

mento necessário para a solicitação e consequentemente o fornecedor envia o pedido a entida-

de. . O modelo de processo de negócio do sistema de solicitar material está ilustrado na Figura 

13, a seguir. 
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Figura 13  - Exemplo de Modelo do Processo de Negócio do Sistema  Solicitar Material.
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Já no outro processo é o de Receber Material acontece quando uma lista da solicitação 

de material chega no almoxarifado, e após isso ocorre a checagem da lista de tais materiais e o 

cadastro dos mesmos. . O modelo de processo de negócio do sistema de receber material está 

ilustrado na Figura 14, a seguir. 
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A entidade deve desenvolver ou adaptar um sistema de controle de estoque que seja 

capaz de efetuar o controle físico dos estoques e que seja capaz de controlar os estoques pelo 

seu valor de realização. O ideal é que esse sistema seja integrado com os sistemas contábeis 

para que sejam minimizados possíveis erros de “input” manual de dados. 

O sistema de controle de estoque deve possuir as seguintes funcionalidades/requisitos mí-

nimos necessários para convergência as IPSAS: 

Requisitos para o plano atual:  

• Produzir médias de gasto por setor;  

• Permitir a autorização e rejeição do pedido com perfil de acesso ao sistema; 

• Mensurar a saída dos estoques pelo custo médio ponderado; 

• Controlar as saídas por requisitante; 

• Informar o centro de custo que consumiu os itens para controle gerencial do custo da 

entidade; 

• Integrar com o cadastro de fornecedores, mercadorias, produtos e serviços da entidade 

minimizando possíveis erros; e 

• Saída de material controlada por número de pedido. 

 

Novos requisitos: 

• No caso de devolução de mercadorias para o estoque, realocar o custo para o centro de 

custo originário; 

• Integrar ao Sistema Contábil da entidade; 

• Integrar com o Sistema de Custos da entidade; 

• Tenha rígidos controles de segurança, não permitindo a sua invasão por pessoas não 

autorizadas, com controle de senhas evidenciando o perfil de cada tipo de usuário. 

• Projetar o preço do material permitindo cotações próximas a de mercado; 

• Planejar a saída do material por meio de controle de data de validade e de entrada; 

• Controlar o estoque mínimo e máximo desejado de cada item; 



 

47 
 

• Movimentar os estoques por centros de custos; e 

• Permitir comparações entre os preços e condições dos diversos fornecedores. 

 



 

48 
 

 

4.5 Sistema de Convênios 
 

Os convênios deverão ser cadastrados no cadastro de convênios da entidade desejado 

para que após isso seja feito todos os procedimentos abaixo. 

4.5.1  Convênios de Receita 

Os convênios de receita são caracterizados pela entrada de recursos para a entidade, para 

esse tipo de convênio não ocorre a necessidade de criação de um empenho mas sempre deve 

sempre conter a nota de lançamento e posteriormente  acontece a atualização na contabilida-

de. 

Os convênios (termo de convênio ou contrato de repasse) de receita devem ser  cadastra-

dos no Sistema de convênios  quando do recebimento da 1ª parcela do convênio, exceto os 

convênios da que não sejam processados por esse sistema, ou seja todos os contratos que não 

sejam feito pelo sistema deverá ir para a secretária de controle dos convênios. 

Esses lançamentos serão realizados no momento que o sistema de convênios alimentar 

a Contabilidade com o cadastro do convênio, observando o plano de contas elaborado objeti-

vando o acompanhamento. . O modelo de processo de negócio do sistema de convênio de 

receita está ilustrado na Figura 15, a seguir. 
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Figura 15  - Exemplo de Modelo do Processo de Negócio do Sistema de Convênio de Receita.
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O sistema de convênios de receita deve possuir as seguintes funcionalidades/requisitos 

mínimos necessários para convergência as IPSAS: 

Requisitos para o plano atual: 

• Registro da descrição do convênio e seu valor total; 

• Registrar em qual programa de governo, o recurso e natureza da despesa; 

• Registro da contra partida; e 

• Registro de valor total do convenio com o valor que foi liberado, valor do pagamento 

no mês e o que resta (valor liberado- total do convênio) . 

Novos requisitos: 

• Tenha rígidos controles de segurança, não permitindo a sua invasão por pessoas não 

autorizadas, com controle de senhas evidenciando o perfil de cada tipo de usuário; 

• Integrar com o cadastro de fornecedores, dados bancários da entidade minimizando 

possíveis erros; e 

• Integrar ao Sistema Contábil da entidade. 
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4.5.2 Convênios de Despesas 
 

Os convênios de despesa são caracterizados pela saída de recursos da entidade, para 

esse tipo de convênio sempre deve ser  realizado um empenho para que posteriormente acon-

teça a nota de lançamento e a atualização na contabilidade. O modelo de processo de negócio 

do sistema de convênio de despesas está ilustrado na Figura 16, a seguir. 
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Figura 16  - Exemplo de Modelo do Processo de Negócio do Sistema de Convênio de Despesa.
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Esses lançamentos serão realizados no momento que o “Sistema de Convênios” alimentar 

a Contabilidade com o cadastro do convênio, observando o plano de contas elaborado objeti-

vando o acompanhamento dos convênios de receita: 

Relacionamos os lançamentos disponibilizados no Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (MCASP) para serem observados pelos Entes da Federação para implantação de 

seus controles dos convênios. Após a criação das contas de controle de convênio, no Plano de 

Contas do Município, esses lançamentos serão complementados com os códigos completos de 

cada conta: 

O sistema de convênios de receita deve possuir as seguintes funcionalidades/requisitos 

mínimos necessários para convergência as IPSAS: 

Requisitos para o plano atual: 

• Registro da descrição do convênio e seu valor total; 

• Registrar em qual programa de governo, o recurso e natureza da despesa; 

• Registro da contrapartida; 

• Registro de valor total do convenio com o valor que foi liberado, valor do pagamento 

no mês e o que resta (valor liberado- total do convênio). 

 

Novos requisitos: 

• Tenha rígidos controles de segurança, não permitindo a sua invasão por pessoas não 

autorizadas, com controle de senhas evidenciando o perfil de cada tipo de usuário; 

• Integrar ao Sistema Contábil da entidade; 

• Integrar com o cadastro de fornecedores, dados bancários da entidade minimizando 

possíveis erros. 
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4.6 Sistemas de Contratos 

O contrato é feito através da entidade com o interessado pelo mesmo, para o qual deve 

ocorrer as checagens dos pré-requisitos para a realização do contrato, após essa avaliação é 

feito um empenho correspondente ao contrato. Posteriormente é feito uma atualização dos 

dados para a contabilidade. . O modelo de processo de negócio do sistema de contratos está 

ilustrado na Figura 17, a seguir. 
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Figura 17  - Exemplo de Modelo do Processo de Negócio do Sistema de Contrato.
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Os contratos de repasse devem ser cadastrados no Sistema de Contrato, ou seja, se existir 

algum contrato fora do sistemas o mesmo deverá passar pelo setor responsável pelo contratos. 

Relacionamos os lançamentos disponibilizados no Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (MCASP) para serem observados pelos Entes da Federação para implantação de 

seus controles de contratos. Após a criação das contas de controle de contratos, no Plano de 

Contas do Município, esses lançamentos serão complementados com os códigos completos de 

cada conta: 

O sistema de contrato deve possuir as seguintes funcionalidades/requisitos mínimos ne-

cessários para convergência as IPSAS: 

Requisitos para o plano atual: 

• Registro de valor total do contrato com o valor que foi liberado, valor do pagamento 

no mês e o que resta (valor liberado- total do convênio) ; e 

• Registro da descrição do convênio e seu valor total. 

Novos requisitos: 

• Tenha rígidos controles de segurança, não permitindo a sua invasão por pessoas não 

autorizadas, com controle de senhas evidenciando o perfil de cada tipo de usuário; 

• Integrar ao Sistema Contábil da entidade; e 

• Data máxima para prestação de contas (será calculado pelo sistema com base nas in-

formações da transferência dos recursos financeiros para a conta bancária do respon-

sável).  

Essas última informação será processada automaticamente pelo sistema a partir da OB 

de retorno. 
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4.7 Sistemas de Suprimento de Fundos(

 O suprimento de fundo é um regime aplicado para os casos de despesas que são 

feitas através de trabalhos ou serviços prestados na entidade ou de uso e fruto do mesmo para 

as pessoas ligadas ou não a entidade, onde o ordenador da despesa que avalia cada caso. O 

pagamento do suprimento deve ser feito sempre através de empenho e após isso a contabili-

dade deve ser atualizada. O modelo de processo de negócio do sistema de suprimento de fun-

dos está ilustrada na Figura 18, a seguir. 
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Aline Morais
Figura 18  - Exemplo de Modelo do Processo de Negócio de Sistema de Suprimento de Fundos.
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Sugerimos a criação ou adequação de um sistema informatizado para o controle dos Adi-

antamentos (suprimentos de fundos) concedidos para controlar os suprimentos de fundos des-

de a sua concessão até a aprovação da prestação de contas do suprido. Para criação do sistema 

deverão ser observadas as seguintes necessidades: 

O suprimento de fundo será iniciado pelo Ofício (conforme Art. 7º da Lei 10.679, de 

26/12/2005), que deverá ser emitido diretamente no sistema e só será emitido se todas as vali-

dações, conforme item 5.7.1 deste relatório. No cadastro do suprimento de fundos deverão ser 

observados os procedimentos a seguir: 

Requisitos para o plano atual: 

 

! Nome do Suprido; 

! Matrícula do Suprido; 

! CPF do Suprido; e 

! Objeto  do Suprimento. 

 

Novos requisitos: 

 

! Nota de Empenho (o sistema deverá importar o Empenho automaticamente); e 

! Data máxima para prestação de contas (será calculado pelo sistema com base nas in-

formações da transferência dos recursos financeiros para a conta bancária do suprido). 

4.7.1.  Validações que devem ocorrer  

 As solicitações de empenho referentes a suprimento de fundos deverá realizar no ca-

dastro do suprimento de fundos as seguintes validações: 

• Se o suprimento está dentro dos limites estabelecidos na portaria; 

• Se o suprido está adimplente; e 

• Se o suprimento não ultrapassa o limite de dois suprimentos. 
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4.8 Sistemas de Execução da Despesa 

 

O sistema de execução é composto por vários processos onde o ponto de inicio é a cri-

ação de empenhos, um empenho é um ato que a entidade se compromete a fazer o pagamento 

de um serviço ou um produto onde o mesmo não pode ultrapassar o limite do valor da unida-

de financeira do recurso utilizado. Após a criação dessa obrigação de pagamento ele deve 

passar ao setor de liquidação, que o mesmo examina todo o processo para que se possa poste-

riormente fazer o pagamento do mesmo e consequentemente a contabilização de tal pagamen-

to e atualização dos dados na contabilidade. . O modelo de processo de negócio do sistema de 

execução da despesas e seus sob-processos estão ilustradas na Figura 19 até a Figura 26 a 

seguir. 
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Figura 19  - Exemplo de Modelo do Processo de Negócio do Sistema de Execução da Despesa referente ao subprocesso Pré-Empenho.
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Figura 20  - Exemplo de Modelo do Processo de Negócio do Sistema de Execução da Despesa referente ao subprocesso Verificar Recursos.
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Figura 21  - Exemplo de Modelo do Processo de Negócio do Sistema de Execução da Despesa referente ao subprocesso Empenho.
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Figura 22  - Exemplo de Modelo do Processo de Negócio do Sistema de Execução da Despesa subprocesso de Anular empenho.
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Figura 23  - Exemplo de Modelo do Processo de Negócio do Sistema de Execução da Despesa referente ao subprocesso Estornar Anulação de Empenho.
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Figura 24  - Exemplo de Modelo do Processo de Negócio do Sistema de Execução da Despesa referente ao subprocesso Liquidação.

Aline Morais
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Figura 25  - Exemplo de Modelo do Processo de Negócio do Sistema de Execução da Despesa referente ao subprocesso Contabilizar.
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Figura 26  - Exemplo de Modelo do Processo de Negócio do Sistema de Execução da Despesa.
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O sistema deverá ter um módulo de execução do suprimento com as seguintes  movimen-

tações: 

Requisitos para o plano atual: 

• Preparação da Prestação de Contas (as prestações de contas deverão ser preparadas di-

retamente no sistema); 

• Recebimento da Prestação de Contas (as prestações de contas deverão ser anexadas ao 

sistema de forma detalhada); 

• Aprovação da Prestação de Contas; Inadimplência;  

• Estorno da Inadimplência; 

• Estorno do Recebimento da Prestação de Contas; e 

• Estorno da Aprovação da Prestação. 

Novos requisitos: 

• Impugnação de despesas da Prestação de Contas (as despesas deverão ser especifica-

das sobre suas razões); e 

• Estorno da Impugnação de Despesas da Prestação de Contas; 

A partir de um processo de análise do MCASP, que foi responsável pela obtenção de al-

guns dos resultados de requisitos descritos na seção 5.9, isso junto ao processo de análise rea-

lizado com pessoas da entidade pública da prefeitura municipal de João Pessoa, e após as 

perspectivas de inclusão e exclusão feitos através da junção das análises do modelo atual e 

dos novos procedimentos contidos no MCASP, for feito uma modelagem que representa a 

arquitetura do processo da execução da despesa. 
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5. Considerações Finais 
 

O plano de contas é uma peça fundamental para todas as entidades. A sua ausência nos 

trabalhos de escrituração contábil permite identificar, através de certos sinais, a conduta im-

perfeita por parte dos profissionais, na  execução de suas tarefas. 

Com a motivação pela busca da convergência da Lei 4.320/64, que é correspondente a 

contabilidade do setor público, segundo os padrões internacionais pretende-se unificar a con-

tabilidade em toda a federação. Isso aconteceu por causa da necessidade de uma conjuntura 

econômica, interna e externa, tem-se feito muitos esforços pelas organizações contábeis na-

cionais para adoção de conceitos e procedimentos que já são reconhecidos e utilizados inter-

nacionalmente. 

No Brasil há entidades que efetuam de modo eficiente o registro dos atos e fatos rela-

tivos ao controle da execuç ão orç amentária e financeira na contabilidade aplicada ao setor 

público. Entretanto ainda há muito a se avançar no que se refere à evidenciaç ão do patri-

mô nio público, por isso a necessidade de uma nova estrutura, para evidenciar os fe-

nô menos patrimoniais  através de um tratamento contábil que seja padronizado, deste seus 

atos e fatos administrativos, no que diz respeito ao setor público. Isto tornou imprescindível a 

elaboraç ão de um Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) de forma que en-

globasse todas as entidades: federal, estadual e municipal. 

 Neste trabalho foi proposta e realizada uma análise das mudanças que ocorreram na lei 

federal 4.320/64 em todos os sistemas que se interligam ao sistema contábil a partir do estudo 

MCASP e de como ocorrem os processos de comunicação de cada um dos sistemas que se 

interligam a ele, e buscando também os requisitos que esses sistemas terão que disponibilizar 

para a contabilidade.  

Esta pesquisa se torna relevante, pois seus resultados poderão auxiliar no processo de 

adequação ou produção dos sistemas desenvolvidos nas diversas instituições afetadas pelo 

novo plano de contas. 
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Com o propósito de mitigar os riscos da ausência de padronização dos processos de 

negócio nas entidades da federação é proposta, ainda, a análise em mais de uma entidade já 

que o processo de negócio pode variar. Uma forma de padronização desses processos é uma 

proposta de trabalhos futuros desta pesquisa, assim como a codificação desses sistemas. Con-

forme apresentado neste estudo poucas entidades estão se adequando a está lei, então existe 

ainda um grande nicho de mercado para quem deseja implementar esse sistema nas entidades. 

Sobretudo, de forma genérica, as novas modelagens podem ser propostas para preencher uma 

deficiência existente na parte de processos de negócios.  

A parte referente ao sistema de obras não pôde ser abordado neste trabalho, pois o res-

ponsável por esse setor não está mais disponível. 

Este trabalho teve o objetivo de identificar todos os sistemas que foram afetados pelo 

novo plano de contas através de estudos do MCASP, literatura da área de contabilidade, como 

também a contribuição do consultor “João Fortes”. Foi apresentado também uma modelagem 

de processo de negócio de forma genérica para todos os sistemas afetados pelo novo plano de 

contas público, bem como, complementar e apresentar os novos e antigos requisitos de cada 

sistema que foi afetado pela mudança na Lei 4.320/64.  

Por fim faz-se necessário explanar que os procedimentos citados na seção 5 desse tra-

balho devem estar devidamente implementados até 2014, pois a lei 4.320/64 estará entrando 

em vigor a partir desta data, tornado obrigatório o enquadramento das entidades a estes requi-

sitos de sistemas.  
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